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7.7 A(o) candidata(o) convocada(o) que não tiver 18 anos completos, aguardará
na lista de classificação (mesma posição) até que tenha a idade para assumir a vaga, sendo
convocada(o) a(o) próxima(o) candidata(o) da lista.

7.8 Caso a jornada de estágio seja incompatível com os horários de atividade
escolares ou acadêmicas, a(o) candidata(o) permanecerá na lista de classificação
aguardando o surgimento de vaga compatível.

7.9 A(o) candidata(o) que tiver interesse em solicitar sua exclusão do processo
seletivo poderá fazê-lo uma única vez, desde que realize tal pedido formalmente junto ao
CIEE, pelo e-mail recursos.psp.campinas@ciee.ong.br (no e-mail deverá constar: nome do
Processo Seletivo Público, nome completo e o número do CPF).

7.10 O Centro de Integração Empresa-Escola e o Tribunal Regional do Trabalho
da 15ª Região não se responsabilizarão por eventuais prejuízos à(ao) estudante
decorrentes de dados de inscrição incorretos, e-mail não visualizado no ato da convocação,
bem como falhas técnicas.

7.11 É de inteira responsabilidade da(o) candidata(o) manter seus dados
atualizados constantes do cadastro junto ao CIEE, sob pena de perda do direito à vaga,
caso a(o) candidata(o) não seja localizada(o).

8. DO PREENCHIMENTO DA VAGA E CELEBRAÇÃO DO TERMO DE
COMPROMISSO DE ESTÁGIO

8.1 O Termo de Compromisso de Estágio se dará sob o regime da Lei n.º 11.788
de setembro de 2008.

8.2 Não será admitida(o) a(o) candidata(o) que possuir vínculo profissional ou
de estágio com advogada(o) ou escritório de advocacia que atue em processos na Justiça
do Trabalho, conforme o disposto no art. 8º, I da Resolução CSJT n.º 307/2021.

8.3 A(o) candidata(o) aprovada(o) no certame não poderá servir subordinada(o)
a magistrada(o), a servidora ou a servidor em cargo de direção ou de assessoramento que
seja sua(eu) cônjuge, companheira(o) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, de acordo com os preceitos constantes no art. 8º, II da
Resolução CSJT n.º 307/2021.

8.4 A duração do estágio será de, no máximo, 2 (dois) anos, exceto quando se
tratar de estagiária(o) portadora(r) de deficiência, e de, no mínimo, 6 (seis) meses,
podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, a critério das partes, sempre limitado ao
término ou interrupção do curso.

8.5 O horário de estágio será estabelecido de acordo com a necessidade da
área em que a(o) estagiária(o) irá desenvolver as atividades, totalizando a jornada máxima
de 04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais.

9. DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1 O processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da

publicação do resultado no Portal do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,
podendo ser prorrogado a critério do TRT da 15ª Região.

9.2 O ato da inscrição implicará no conhecimento das instruções e na aceitação
tácita das condições estabelecidas neste Edital.

9.2.1 O ato da inscrição implicará na aceitação/autorização do recebimento de
comunicação do CIEE por e-mail, SMS ou outros serviços de mensagem instantânea.

9.3 A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades nos documentos,
verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição ou do Termo de
Compromisso de Estágio da(o) estudante, sem prejuízo das medidas de ordem
administrativa, cível ou criminal cabíveis.

9.4 O Centro de Integração Empresa-Escola e o Tribunal Regional do Trabalho
da 15ª Região não se responsabilizam por eventuais prejuízos à(ao) estudante decorrentes
de:

9.4.1 Informações da(o) candidata(o) não atualizadas, dificultando o contato;
9.4.2 Inscrições não recebidas por motivo de ordem dos computadores, falhas

de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica,
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência dos
dados.

9.5 A simples inscrição no presente Processo Seletivo autoriza o CIEE e o
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região a utilizar-se dos dados inseridos ou transferi-
los, mantendo-se a mesma finalidade para as quais foram fornecidos.

9.5.1 DADOS PESSOAIS
O CIEE respeita a sua privacidade. Qualquer informação que você nos forneça

será tratada com o mais alto nível de cuidado e segurança, sendo utilizada apenas de
acordo com os limites estabelecidos neste documento e na legislação aplicável.

Os dados pessoais e dados pessoais sensíveis; nome completo, n° CPF, data de
nascimento, sexo, estado civil, endereço completo, e-mail, telefone residencial, etnia,
telefone celular, instituição de ensino em que estuda, curso, semestre, previsão de
conclusão do curso, turno de aula, capturas de imagens e em caso de pessoas com
deficiência o CID e laudo médico, coletados em razão do presente processo seletivo, serão
tratados pelo CIEE e poderão ser compartilhados com o Tribunal Regional do Trabalho da
15ª Região o qual você está realizando a inscrição com as finalidades de: dar andamento
as demais etapas do processo seletivo; possibilitar a comprovação de sua identidade;
apresentar em eventual fiscalização quanto à realização do certame; bem como poderão
ser publicados no site do CIEE (www.ciee.org.br) e no Portal do Tribunal Regional do
Trabalho da 15ª Região para dar publicidade às(aos) participantes do certame, mantendo-
se as mesmas finalidades para as quais os dados pessoais foram fornecidos.

Os seus dados pessoais serão automaticamente eliminados pelo CIEE quando
deixarem de ser úteis para os fins que motivaram o seu fornecimento e não forem mais
necessários para cumprir qualquer obrigação legal.

9.5.2 SEGURANÇA DOS DADOS
O CIEE se responsabiliza pela manutenção de medidas de segurança, técnicas e

administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709,
o Controlador comunicará à(ao) Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano
relevante à(ao) Titular.

9.6 As dúvidas surgidas na aplicação deste Edital, bem como os casos omissos,
serão resolvidas pelo CIEE e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

9.6.1 Dúvidas ou dificuldades durante o período de inscrições envie e-mail para
eucandidatosp@ciee.ong.br (no e-mail deverá constar: nome do Processo Seletivo Público,
nome completo do candidato e o número do CPF, relato do erro que está ocorrendo e o
envio da imagem/print da tela/erro apresentado - o atendimento deste canal ocorrerá em
dias úteis das 08:00 às 17:00 horas, o candidato com dificuldade deverá encaminhar e-mail
relatando a dificuldade até às 12:00 horas do dia útil anterior ao término das
inscrições).

9.7 Do cronograma das etapas:

. Et a p a Data

. Inscrição/realização da prova on-line. 11/04/2023 até às 12:00 horas do dia 25/04/2023

. Disponibilização do gabarito/espelho de prova provisório. 26/04/2023

. Interposição de recursos contra o gabarito provisório. 27/04/2023

. Publicação da classificação provisória. 10/05/2023

. Interposição de recursos contra a classificação provisória. 11/05/2023

. Publicação da classificação definitiva. 16/05/2023

9.8 Nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25/09/2008, o estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e ao término do contrato as(os) estagiárias(os) não serão
efetivadas(os).

Campinas, 15 de março de 2023.
Des. SAMUEL HUGO LIMA

Presidente do Tribunal

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO: n.º 0000250-86.2023.5.17.0500. OBJETO: Serviços de hospedagem do sistema
de automação de bibliotecas. VALOR: R$ 34.467,60. CONTRATADA: WJ Serviços de
Informática Ltda, CNPJ nº 05.116.014/0001-99. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei
n.º 8.666/93. RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE: Em 24/03/2023, por Carlos Tadeu
Goulart, Diretor-Geral. RATIFICAÇÃO: Em 4/04/2023, pela Desembargadora Presidente,
Daniele Corrêa Santa Catarina.

EDITAL Nº 7, DE 10 DE ABRIL DE 2023
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DEFINITIVO DA COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO

AOS CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS, DO RESULTADO FINAL E DA
HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
17.ª REGIÃO, por meio da Comissão de Concurso, no uso das atribuições, tendo em vista
o Edital n.º 01/2022 de Abertura de Inscrições do Concurso Público para provimento de
cargos de seu Quadro de Pessoal e formação de cadastro reserva, publicado no Diário
Oficial da União, seção 3, na edição de 16.09.2022, resolve: 1. Informar que as respostas
dos recursos referentes ao Resultado da Comissão de Heteroidentificação dos candidatos
autodeclarados negros (pretos e pardos) serão de acesso exclusivo ao candidato, nos
termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, combinados com o disposto no art. 31
da lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 2. Tornar pública a lista definitiva dos
candidatos que foram reconhecidos pela Comissão de Heteroidentificação dos candidatos
autodeclarados negros (pretos e pardos) para permanecerem concorrendo às vagas
reservadas, constante no site da Fundação Carlos Chagas. 2.1 Os candidatos que não foram
reconhecidos pela Comissão como negros - cuja declaração resulte de erro, por ocasião de
falsa percepção da realidade, não sendo, portanto, revestida de má-fé - ou os que não
compareceram perante à Comissão de heteroidentificação, continuarão participando do
concurso em relação às vagas destinadas à ampla concorrência, desde que obtenham a
pontuação/classificação necessária para tanto e/ou se for o caso, na lista específica de
candidatos com deficiência. Será eliminado do concurso o candidato que não possua
pontuação/classificação para figurar na listagem de ampla concorrência e/ou se for o caso,
na lista específica de candidatos com deficiência. 3. Tornar Pública a relação final de
candidatos aprovados no Concurso em ordem de classificação, conforme Capítulo 10 do
Edital nº 01/2022 de Abertura de Inscrições, disponível no site da Fundação Carlos Chagas,
para os seguintes cargos: Analista Judiciário - Área Judiciária; Analista Judiciário - Área
Administrativa; Analista Judiciário - Área Judiciária - Especialidade Oficial de Justiça
Avaliador Federal; Analista Judiciário - Área Administrativa - Especialidade Contabilidade;
Analista Judiciário - Área Apoio Especializado - Especialidade Arquitetura; Analista Judiciário

- Área Apoio Especializado - Especialidade Arquivologia; Analista Judiciário - Área Apoio
Especializado - Especialidade Engenharia (Civil); Analista Judiciário - Área Apoio
Especializado - Especialidade Engenharia (Elétrica); Analista Judiciário - Área Apoio
Especializado - Especialidade Estatística; Analista Judiciário - Área Apoio Especializado -
Especialidade Medicina; Analista Judiciário - Área Apoio Especializado - Especialidade
Psicologia; Analista Judiciário - Área Apoio Especializado - Especialidade Tecnologia da
Informação; Técnico Judiciário - Área Administrativa; Técnico Judiciário - Área Apoio
Especializado - Especialidade Enfermagem do Trabalho; Técnico Judiciário - Área Apoio
Especializado - Especialidade Tecnologia da Informação. 4. Comunicar que o Resultado Final
do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional
do Trabalho da 17ª Região, relativamente aos cargos relacionados no item 3, será
homologado pelo Egrégio Órgão Especial em sessão realizada no dia 19 de abril de
2023.

Des. DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA
Presidente do TRT da 17ª Região

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO
EDITAL DE 10 DE ABRIL DE 2023

RESULTADO DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO
SERVIDORES TRT 19

O DESEMBARGADOR DO TRABALHO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, mediante as
condições estipuladas neste Edital, seu anexo e demais disposições legais aplicáveis,
TORNA PÚBLICO o EDITAL DE RESULTADO DO PROCEDIMENTO DE
HETEROIDENTIFICAÇÃO, para o CONCURSO PÚBLICO aberto pelo Edital nº 01/2022,
conforme as seguintes disposições.

Art. 1º Fica divulgado o resultado do Procedimento de Heteroidentificação
dos candidatos convocados pelo Edital de Convocação para o Procedimento de
Heteroidentificação, divulgado em 28/02/2023 no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

Art. 2º Quanto ao resultado divulgado caberá interposição de recurso, que
deverá ser protocolado em formulário próprio, disponível no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br, no período da 0h00min do dia 12/04/2023 até as 23h59min
do dia 13/04/2023, observado o horário oficial de Brasília - DF.

JOSÉ MARCELO VIEIRA DE ARAÚJO


